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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono de 
permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de 
comporem a remuneração do servidor, integram a base de cálculo para 
conversão da licença-prêmio em pecúnia.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. INCLUSÃO. PRECEDENTES.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono de 
permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de 
comporem a remuneração do servidor, integram a base de cálculo para 
conversão da licença-prêmio em pecúnia.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão monocrática 

do Ministro Og Fernandes que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial em razão de o entendimento da origem estar em consonância com a 

jurisprudência do STJ (fls. 260-261).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 155):
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 
INATIVO. LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA E NEM 
UTILIZADA EM DOBRO PARA CONTAGEM DE 
TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. ABONO DE 
PERMANÊNCIA. DÉCIMO TERCEIRO E TERÇO DE 
FÉRIAS PROPORCIONAIS.
1. É possível a conversão em pecúnia dos meses de licença 
prêmio por assiduidade não usufruídos pelo servidor 
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aposentado nem computados em dobro para fins de 
aposentadoria ou abono permanência, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração. Precedentes.
2. O cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia deve 
se dar com base em todas as verbas de natureza 
permanente, em quantia correspondente à da última 
remuneração do servidor quando em atividade, inclusive 
abono de permanência, décimo terceiro salário proporcional 
e terço constitucional de férias.
 

Acolhidos os embargos de declaração sem efeitos infringentes (fls. 186-194).

Nas razões do agravo interno, a agravante que aduz que, "embora a 

jurisprudência do STJ entenda que a base de cálculo é a remuneração do cargo efetivo, 

não se olvida de que apenas as vantagens permanentes devem compô-la, sendo que a 

gratificação natalina e o 1/3 de férias não são pagos de modo permanente" (fl. 267).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Contrarrazões apresentadas (fls. 270-274).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Consoante consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ firmou-se 

no sentido de que a gratificação natalina e o terço de férias integram a remuneração do 

servidor para conversão da licença-prêmio em pecúnia.
 
A propósito, citam-se os seguintes julgados:
 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE 
CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM A 
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. INCLUSÃO.
1. O aresto regional não se afastou da orientação 
jurisprudencial do STJ, segundo a qual as rubricas que 
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas 
na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em 
pecúnia, pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo 
Recorrente, abono permanência, décimo terceiro salário e 
adicional de férias, integram a remuneração do cargo 
efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao 
servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base 
de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia" 
(REsp 1.818.249/RS, Relator Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, DJe 1°/6/2020).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/3/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA 
CONCEDIDA NO TÍTULO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO 
DE PERMANÊNCIA.
1. Tendo o título executivo estabelecido que a conversão 
em espécie de licenças-prêmio não gozadas seria feita com 
base na remuneração do servidor, o abono de permanência 
deve integrar a base de cálculo.
2. O abono de permanência em serviço consiste em 
prestação pecuniária devida àqueles servidores que, mesmo 
tendo reunido as condições para a aposentadoria, optam por 
continuar trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 
1º, da EC 41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.
3. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o 
vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".
4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem 
pecuniária permanente, pois essa contraprestação se 
incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma 
irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a 
aposentadoria, associada à continuidade do labor.
Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao 
pagamento da citada vantagem, pois somente com o 
implemento da aposentadoria ela cessará.
5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, já se manifestou sobre a natureza 
jurídica do abono de permanência para fins tributários, de 
forma a assentar o seu caráter remuneratório. A propósito: 
EDcl no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.11.2010.
6. "Por ser uma vantagem pecuniária não eventual e 
componente da remuneração do servidor, o abono de 
permanência deve compor a base de cálculo da licença-
prêmio indenizada." (AgRg no REsp 1.480.864/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/09/2016). 
No mesmo sentido, REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2016; REsp 
1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
16.12.2014.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.795.795/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 11/10/2019.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.109.792 / PR
Número Registro: 2022/0112925-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50133532420204047000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DAVINO LUCIANO DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DAVINO LUCIANO DA SILVA FILHO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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